
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.206 - RS (2017/0053256-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : LUIZ FLAVIO VIEIRA TOSCANI 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. TÉCNICO E ANALISTA 
DO SEGURO SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO. TESE AFASTADA NA 
ORIGEM. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
INVIABILIZADA. PRESENÇA DE ÓBICE PROCESSUAL.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal 
local julga integralmente a lide, apenas não adotando a tese defendida 
pelo recorrente. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Esta egrégia Corte Superior possui precedente no sentido de que, "se 
os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. 
Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação 
contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do 
art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 
1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo produzido 
nos autos, concluiu que o recorrente, servidor público ocupante do cargo 
de Técnico Previdenciário ou Técnico do Seguro Social, não faz jus às 
diferenças remuneratórias decorrentes de equiparação salarial com 
Analista Previdenciário ou com Analista do Seguro Social, pois não 
comprovou o alegado desvio de função pública. Nesse contexto, a 
inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o que é inviável, na via eleita, nos termos do 
enunciado sumular n. 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 543.990/RS, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/9/2014; AgRg 
no AREsp 547.539/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
27/8/2014; AgRg no AREsp 497.584/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 25/6/2014; AgRg no AREsp 366.268/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/4/2014; AgRg no 
REsp 1.392.736/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 27/9/2013; AgRg no REsp 1.387.792/RS, Rel. Ministro 
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Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/9/2013; AgRg no AREsp 
295.472/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/5/2013.
4. Este Tribunal possui entendimento consolidado de que a incidência da 
Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem. Nesse sentido: 
(AgRg no AREsp 485.496/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 6/11/2014, DJe 17/11/2014)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 03 de maio de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.206 - RS (2017/0053256-6)
RECORRENTE : LUIZ FLAVIO VIEIRA TOSCANI 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Luiz Flávio Vieira Toscani, com amparo no art. 105, III, "a" e "c", da 

CF/1988, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª região, assim ementado 

(e-STJ, fl. 746):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO SEGURO 
SOCIAL. DESEMPENHO DE ATIVIDADES PRÓPRIAS DE ANALISTA DO 
SEGURO SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO.
- Não há falar em desvio de função se o servidor desempenha as 
atribuições que estão inseridas na previsão legal pertinente à carreira e ao 
cargo que ocupa, pois está executando aquilo que integra o conteúdo de 
suas atribuições e deveres para com a administração pública, que o 
remunera pelo exercício daquelas atividades.
- Pela forma como foram redigidas as atividades dos cargos de Técnico e 
Analista do Seguro Social (Lei nQs 10.667/03 e 11.501/07) percebe-se que 
a diferença entre eles não está nas atribuições, mas na escolaridade 
exigida para cada cargo, sendo que a vaguidade das funções previstas 
para o Técnico não caracterizam o desvio de função.
- Nas carreiras do Seguro Social a escolaridade superior não é inerente 
nem necessária ao desempenho das atribuições do cargo . No INSS as 
atividades-fim são realizadas por ambos os cargos e não há distinção 
privativa entre tais tarefas entre agentes públicos de nível superior e de 
nível intermediário, tudo apontando para que tais atividades possam ser 
igualmente exercidas por pessoal de nível intermediário, como 
historicamente era feito no INSS, antes da criação do cargo de Analista do 
Seguro Social.
- Em não tendo o servidor comprovado que exercia atribuições típicas e 
próprias do cargo de Analista do Seguro Social, não tem direito às 
diferenças remuneratórias decorrentes de equiparação salarial com 
Analista do Seguro Social.

Opostos embargos de declaração, estes foram parcialmente acolhidos, 

para fins de prequestionamento dos dispositivos legais invocados (e-STJ, fls. 776/782).

Nas razões do especial, aduz a parte interessa que a Corte de origem 

violou os arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, sob o argumento de omissão do 

acórdão dos embargos de declaração acerca de questões tidas por essenciais para o 
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deslinde da controvérsia.

Alega, também, negativa de vigência ao art. 6º, I e II, da Lei n. 

10.667/2003, defendendo, em síntese, a existência de ilegalidade por desvio de função 

pública.

Sustenta, por fim, que o entendimento firmado no acórdão combatido, no 

sentido de que, "diante da existência de previsão legal genérica relativa às atividades 

dos ocupantes do cargo de Técnico do Seguro Social, de nível médio, tais servidores 

estariam autorizados a desempenhar as mesmas tarefas previstas para os Analistas 

do Seguro Social, de nível superior" (e-STJ, fl. 795), divergiu jurisprudencialmente da 

orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.206 - RS (2017/0053256-6)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A irresignação não 

merece acolhida.

Registro, de logo, que não merece prosperar a tese de violação do 

art.1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 

posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Confiram-se alguns trechos do julgado (e-STJ, fls. 736-744):

A controvérsia envolve pedido de indenização de dano decorrente de 
alegado desvio funcional, formulado por servidor público federal lotado no 
INSS para o exercício do cargo de Técnico do Seguro Social, nível 
intermediário, que, segundo diz, desempenharia funções de Analista do 
Seguro Social.
O empregado, durante o desvio funcional, tem direito a diferença salarial, 
ainda que o empregador possua quadro de pessoal organizado em 
carreira (Súmula 223 do TFR) e, reconhecido o desvio de função, o 
servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes (Súmula 378 do STJ).
No que interessa ao presente processo, em que servidor público federal 
(Técnico Previdenciário) busca as diferenças decorrentes do alegado 
desvio de função (pelo exercício das atribuições do cargo de Analista 
Previdenciário), os requisitos para procedência da ação seriam: (a) 
comprovar a ocorrência do desvio de função; (b) comprovar existirem 
diferenças remuneratórias decorrentes do exercício das outras 
atribuições que não eram típicas nem previstas para seu cargo.
Examinado o direito vigente e os fatos provados, chego à conclusão da 
inexistência de direito ao pagamento de diferenças remuneratórias por 
desvio de função pelos motivos que passo a expor.
Primeiro, porque somente se poderia falar em 'desvio de função' quando o 
servidor tivesse sido 'contratado' (impropriamente falando, porque não se 
trata de contrato, mas de regime estatutário) para fazer algo, mas 
acabasse fazendo algo diferente daquilo 
que seriam suas atribuições específicas (funções).
É o caso, por exemplo, do técnico judiciário que desempenha atribuições 
de oficial de justiça (ad hoc), ou do oficial de justiça que desempenha 
atribuições próprias de técnico judiciário numa vara judiciária. Um está 
fazendo o trabalho do outro. Um está fazendo um trabalho para o qual não 
foi investido no cargo. As atribuições do técnico são típicas e próprias 
daqueles servidores que se submeteram ao respectivo concurso e foram 
investidos naquele cargo. O mesmo se diga em relação ao oficial de 
justiça.
Também é o caso do auxiliar de enfermagem (graduado em enfermagem) 
que, por carência de pessoal no hospital público a que está vinculado, 
acaba desempenhando atribuições próprias de enfermeiro. Ou daquele 
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ocupante do cargo de enfermeiro no ambulatório público que precisa 
desempenhar atribuições próprias de auxiliar de enfermagem, como dar 
banho em pacientes ou ministrar medicamentos prescritos. Um acaba 
fazendo o trabalho do outro cargo.
Mas se o servidor desempenha as atribuições que estão inseridas na 
previsão legal pertinente à carreira e ao cargo que ocupa, não há se falar 
em desvio de função porque nada está sendo desviado e ele está 
executado justamente aquilo que integra o conteúdo de suas atribuições e 
deveres para com a administração pública que o remunera pelo 
desempenho daquelas atividades.
Ora, é isso que acontece com o servidor que é autor neste processo: ele 
desempenha exatamente aquelas funções que são legalmente previstas 
para o cargo que ocupa e para o qual foi aprovado no concurso público a 
que se submeteu.
Inicialmente, a Lei 10.355, de 2001, não estabelecia especificamente as 
atribuições de cada um dos cargos, mas apenas estruturava a Carreira 
Previdenciária no âmbito do INSS, separando os cargos conforme o nível 
de escolaridade exigido para cada um (níveis superior, intermediário e 
auxiliar).
Posteriormente, a Lei 10.667, de 2003, veio a criar 3.800 cargos efetivos 
no quadro de pessoal do INSS, estabelecendo que 1.525 seriam de 
Analista Previdenciário ('de nível superior') e 2.275 seriam de Técnico 
Previdenciário ('de nível intermediário') (artigo 5 da Lei 10.667, de 2003).
Ainda, estabeleceu quais seriam as atribuições desses cargos (artigo 6 
da Lei 10.667, de 2003), utilizando dois critérios para indicação das 
respectivas atribuições.
Para os Analistas Previdenciários, o inciso I enumerou diversas tarefas e 
competências que seriam desempenhadas, a saber: 'a) instruir e analisar 
processos e cálculos previdenciários, de manutenção e de revisão de 
direitos ao recebimento de benefícios previdenciários; b) proceder á 
orientação previdenciária e atendimento aos usuários; c) realizar estudos 
técnicos e estatísticos; e d) executar, em caráter geral, as demais 
atividades inerentes às competências do INSS.
Para os Técnicos Previdenciários, o inciso II preferiu técnica de redação 
distinta, mais genérica: 'suporte e apoio técnico especializado às 
atividades de competência do INSS.
E o respectivo parágrafo único ainda limitou-se a dizer que 'o Poder 
Executivo poderá dispor de forma complementar sobre as atribuições 
decorrentes das atividades a que se referem os incisos I e II.
Ou seja, foram utilizados dois critérios distintos de atribuição de funções, 
que 
não permitem a discriminação específica das tarefas entre os dois cargos 
porque: (a) os dois incisos contêm previsão genérica de atribuições, tanto 
que até mesmo os Analistas podem 'executar, em caráter geral, as 
demais atividades inerentes às competências do INSS', da mesma forma 
que os Técnicos devem dar 'suporte e apoio técnico especializado às 
atividades de competência do INSS'; (b) nenhum dos cargos recebe 
atribuição privativa ou exclusiva de atribuições porque aquilo de específico 
que tinham as três primeiras alíneas do inciso I acabam esvaziadas e 
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generalizadas pela alínea 'd' do inciso I e pela generalidade e abstração 
com que estão previstas as atribuições no inciso II; (c) o parágrafo único 
deixa aberta ainda mais margem para distribuição das tarefas, sem que 
os conteúdos específicos da funções ou atribuições possam ser 
reivindicados com exclusividade por um ou pelo outro cargo.
Por fim, o artigo 1- da Lei 10.667, de 2003, ainda estabelece os requisitos 
de ingresso nos cargos, reforçando aquilo que já constava na legislação 
anterior (anexo I da Lei 10.355, de 2001) e que tinha sido mencionado no 
artigo 52 da Lei 10.667, de 2003: o fundamental para distinguir entre os 
cargos são os níveis de escolaridade exigidos para seu provimento: 
'curso superior completo, para o cargo de Analista Previdenciário' e 'curso 
de ensino médio concluído ou curso técnico equivalente, para o cargo de 
Técnico Previdenciário'.
Esse é o fator de distinção entre os dois cargos: um é de nível superior e 
outro é de nível intermediário. As atribuições que competem a cada um se 
misturam, porque estão previstas de forma genérica e abrangente na 
respectiva legislação, sendo importante distinguir entre a escolaridade 
com que cada um dos cargos é realizado. Mais: dado o quantitativo dos 
cargos, não parece seja necessário pessoal de nível superior para ocupar 
todos os cargos e desempenhar todas as atribuições dentro da 
organização previdenciária, bastando que a maior parte seja técnico (nível 
intermediário) e uma parcela menor seja de nível superior.
A Lei 10.855, de 2004, que reestruturou a Carreira Previdenciária e a 
transformou na Carreira do Seguro Social, manteve aquelas atribuições e 
a distinção entre os cargos conforme a escolaridade, apenas passando a 
denominar de Técnico do Seguro Social e Analista do Seguro Social 
aqueles que eram, respectivamente, Técnicos Previdenciários e Analistas 
Previdenciários (artigos 55 e 5g-A da Lei 10.855, de 2004, na redação da 
Lei 11.501, de 2007; artigo 21-A da Lei 10.855, de 2004, na redação da Lei 
11.907, de 2009).
Então, pelo exame dessa legislação e pela forma como foram redigidos 
os respectivos artigos que tratam dos cargos discutidos nesta ação 
(Técnico e Analista), percebe-se que a diferença entre os cargos de 
Técnico e Analista Previdenciário não está nas atribuições, mas na 
escolaridade exigida para cada um dos cargos.
A técnica legislativa não foi das melhores (previsão abstrata, enumeração 
exemplificativa, mas não exclusiva, atribuições genéricas) e acaba 
falhando em distinguir entre os cargos. Além disso, o decreto 
regulamentar não foi editado e acabou gerando essa controvérsia. Mas 
não se pode dizer que essa diferença de escolaridade e a vaguidade das 
funções previstas para o Técnico possam caracterizar o desvio de 
função.
Segundo, porque, ao contrário do que ocorre em outras carreiras 
administrativas, como por exemplo a Carreira Auditoria do Tesouro 
Nacional, a Carreira Auditoria da Receita Federal, a Carreira 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social e a Carreira Auditoria-Fiscal do 
Trabalho (Decreto-lei 2.225, de 1985; Lei 10.593, de 2002), nas Carreiras 
do Seguro Social a escolaridade superior não é inerente nem necessária 
ao desempenho das atribuições do cargo.
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[...]
Por que os servidores do INSS ou da Seguridade Social precisariam 
necessariamente ser de nível superior? A concessão de benefícios não 
restringe direitos de ninguém, não se está aplicando penalidade, não se 
está interditando atividade, não se está exercendo poder de polícia nem 
cominando penalidade. Apenas se está preparando o processo 
administrativo que concederá ou que negará um benefício previdenciário.
Aliás, a concessão ou a denegação do benefício não são feitos pelo 
servidor não-especializado do INSS, mas pelo Chefe do Posto ou da 
Agência, que provavelmente ocupem um cargo de direção no órgão. O 
ato de meramente instruir um processo administrativo de concessão de 
beneficio, por exemplo, não está restringindo direito de terceiro, como o 
faz por exemplo a lavratura de auto de infração ou termo de interdição em 
matéria de tributos, de direitos aduaneiros ou de exercício de poder de 
polícia das condições de segurança e higiene no trabalho.
A distinção é relevante e justifica o tratamento diferenciado entre as 
respectivas carreiras administrativas, não valendo para Técnicos e 
Analistas do Seguro Social, por exemplo, o que vale para Técnicos do 
Tesouro Nacional e os integrantes das Carreiras de que trata a Lei 
10.593, de 2002.
Terceiro, porque, ainda que a prova produzida eventualmente pudesse 
apontar para a semelhança entre algumas das atividades realizadas por 
ambos cargos naquela unidade administrativa em que estava lotado o 
servidor-autor, isso não significa que o autor (Técnico Previdenciário) 
estivesse realizando atribuições privativas de cargo superior (Analista 
Previdenciário).
Ao contrário, tudo indica que era o Analista (de nível superior) que estava 
desempenhando funções que eram próprias da atividade técnica (de nível 
médio), uma vez que historicamente os serviços administrativos das 
agências e postos do INSS eram desempenhadas por pessoal de nível 
técnico, somente com a criação dos cargos de Analista do Seguro Social 
tendo surgido essa distinção quanto à escolaridade.
Não se pode distinguir de forma tão estrita entre atividade-fim e 
atividade-meio para diferenciar as atribuições entre os cargos. Pela 
argumentação da parte autora, parece que todas as atividades-fim do 
INSS somente poderiam ser realizadas privativamente por Analistas (nível 
superior), enquanto apenas atividades-meio poderiam ser realizadas por 
Técnicos (nível médio). Seja como for, não é o fato de se relacionar ou 
não a benefício previdenciário que caracteriza uma atividade como fim ou 
meio do INSS. 
Tudo indica que, ao contrário de outras carreiras administrativas (como é 
o caso da Receita Federal, já mencionada), no INSS as atividades-fim são 
realizadas por ambos os cargos e não há distinção privativa entre tais 
tarefas entre agentes públicos de nível superior e de nível intermediário.
[...]
Ou seja, não basta comprovar a existência do desvio de função (que no 
caso, repito, não existe porque o servidor-autor desempenha exatamente 
as funções que a lei lhe atribuiu, ainda que a redação da lei não fosse das 
melhores). É preciso também que o servidor fizesse 'jus às diferenças 
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salariais' disso decorrentes, o que não acontece porque, ao contrário do 
contrato de trabalho, não temos uma regra estatutária semelhante ao 
artigo 461 da CLT, que asseguraria a equiparação salarial entre os 
empregados de uma mesma empresa.
[...]
Portanto, não tendo o servidor (Técnico Previdenciário ou Técnico do 
Seguro Social) comprovado que exercia atribuições típicas e próprias do 
cargo de Analista Previdenciário (ou de Analista do Seguro Social), não 
faz jus às diferenças remuneratórias decorrentes de equiparação salarial 
com Analista Previdenciário ou com Analista do Seguro Social.

Sendo assim, não há falar em omissão do aresto. O fato de o Tribunal a 

quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo recorrente, elegendo 

fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não configura omissão ou qualquer 

outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

Da mesma forma, afasta-se a alegada deficiência na fundamentação do 

acórdão recorrido (art. 489, § 1º, do CPC/2015), pois esta e. Corte Superior possui 

precedente no sentido de que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária 

aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do 

CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E 1.022, II, DO 
CPC/15. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE 
SER EXAMINADA EM RECURSO ESPECIAL.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II do 
CPC/15, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
2. A Corte de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, circunstância que torna imprópria a 
análise da insurgência pelo STJ em recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.630.265/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 6/12/2016)
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No mais, verifica-se que não se mostra cabível, nesta via, perquirir acerca 

de pleito indenizatório embasado em suposto desvio de função pública, ante o óbice 

constante da Súmula 7/STJ. Os fatos são aqui recebidos tal como estabelecidos pelo 

Tribunal a quo, e, se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela 

necessidade de se fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, 

inviável o apelo nobre. 

A título ilustrativo, confiram-se os seguintes precedentes desta Casa:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO E ANALISTA DO 
SEGURO SOCIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, o julgado recorrido não padece de contradição, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos 
interesses da parte. 2. Ademais, não assiste melhor sorte à parte 
recorrente no que tange à arguição de ofensa ao art. 458 do Código de 
Processo Civil de 1973, tendo em vista que o aresto impugnado se 
encontra devidamente fundamentado, tratando todos os pontos 
necessários à resolução do feito.
3. O Tribunal a quo, com base no contexto fático-probatório dos autos, 
afastou a ocorrência de desvio de função porque entende: "Portanto, a 
circunstância de a apelante realizar as atividades indicadas na petição 
inicial não permite concluir, por si só, que haveria desvio de função" (fl. 
191, e-STJ). Conclusão diversa da alcançada pela Corte de origem exige 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do 
Recurso Especial por força da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.656.892/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 2/5/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL OCUPANTE DO 
CARGO DE TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL. ALEGAÇÃO DE DESVIO 
DE FUNÇÃO AFASTADA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DIANTE DO 
ACERVO FÁTICO DA CAUSA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 15/06/2016, contra decisão publicada em 
31/05/2016.
II. Na origem, trata-se de demanda objetivando o reconhecimento de 
desvio funcional a que teria sido submetida a autora, com o pagamento de 
importância correspondente às diferenças mensais entre a remuneração 
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do Auditor, atual Analista do Seguro Social, e sua remuneração, no cargo 
de Técnico do Seguro Social.
III. No caso, não houve violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos 
Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Não se admite, no âmbito do Recurso Especial, nos termos da Súmula 
7 desta Corte, o reexame dos aspectos fático-probatórios do caso em 
análise, mormente quanto à conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem, no sentido de que as tarefas desempenhadas pela autora, 
ocupante do cargo de Técnico de Seguro Social, não eram exclusivas do 
cargo de Analista do Seguro Social, deixando de reconhecer a existência 
de desvio de função, pela ora agravante. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
AREsp 543.990/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 30/09/2014; AgRg no AREsp 547.539/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/08/2014; AgRg no 
AREsp 497.584/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/06/2014; AgRg no AREsp 366.268/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/04/2014; AgRg 
no REsp 1.392.736/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/09/2013; AgRg no REsp 1.387.792/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/09/2013; AgRg no AREsp 295.472/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/05/2013.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 366.423/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 27/9/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL. DESEMPENHO DE 
ATIVIDADES PRÓPRIAS DE ANALISTA DO SEGURO SOCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há ofensa ao artigo 535, II, do CPC, pois a Corte regional 
empregou fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão 
do que fora por ela decidido.
2. In casu, a desconstituição das premissas fáticas lançadas pelo 
Tribunal a quo, a fim de verificar a ocorrência de desvio de função, 
demanda a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Incide à 
hipótese a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 235.870/RS, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
03/02/2015; AgRg no AREsp 640.430/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 01/06/2015.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.474.359/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016)
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A propósito, registro que "este Tribunal tem entendimento no sentido de 

que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, 

uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à 

causa a Corte de origem" (AgRg no AREsp 485.496/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 6/11/2014, DJe 17/11/2014).

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FLAVIO VIEIRA TOSCANI 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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